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Para configurar o princípio da moralidade administratiya, e operacion aLiz¿-
-1o, parece melhor adotar o último entendimento. O princÍpio da rnoralidade
¿ de dificil tradução verbal, talvez porque seja impossÍvel enquadrar em um
ou dois vocábulos a ampla g ma de condutas e práticas desvirtuadoras das
verdadeiras finalidades da Administração Priblica. Em geral, a percepção da
imoralidade administrativa ocorre no enfoque contextual, ou melhoì, ao se
considerar o contexto em que a decisão foi ou será tomada. A decisão, de
regÍa, destoa do contexto, e do conjunto de regras de conduta extrafdas da
disciplina geral norteadora daAdministração. Exemplo: em momento d,e crise
financeira, numa época de redução de mordomias, num período d"e agrava-
mento de problemas sociais, configura imoralidade efetuar gastos com aquisi-
ção de automóveis de luxo para "servir" autoridades, *.s-ó que tal aqulåiçao
se revista de legalidade.

A Constituição Federal de 1988, além de mencionar a rnoralidade como
um dos princípios da Administração, aponta instrumentos para sancionar sua
inobservância.

Um deles ê a ação popular, que pode ser proposta por qualquer cidadão
(no sentido de detentor de direitos políticos) para anular ato lesivo à morali-
dade administrativa (arr. 5.o, LXXIII)

7.6.1 Improbidade administrativa
Outro é a previsão de sançóes a agentes públicos por atos ou condutas

de improbidade administrativø. A probidade, que ha de caracrerizar a cond.uta
e os atos das autoridades e agentes públicos, aparecendo como dever, decorre
do princípio da moralidade administrativa. Na linguagem comum, probidade
equivale a honestidade, honradez, integridade de carâter, retidão. A irnprobi-
dade administrativa tem um sentido forte de conduta que lese o erário þ.ifU-
co, que importe em enriquecimento ilícito ou proveito próprio ou de outrem
no exercÍcio de mandato, cargo, função, emprego público, embora existam
outros casos sem lesão direta ao erário, por exemplo, na fraude à licitude em
concurso público.

Uma das hipóteses de sanção à improb¡dade administrativa é prevista na
Constituição Federal, ao indicar como passÍveis de processo, por crime de
responsabilidacLe, os atos do Presidente da República que atentem contra a
probidade na Administração (art. 85, V).

Antes da Constituição de 1988 a Lei 1020, de 10.04.1950, em vigor, já
indicava a improbidade como crime de responsabilidade (art. I0, V) ¿ã prã-
sidente da República, Ministros de Estado, Governadores e Secretários Esta-
duais.

Por seu lado, a Constituição Federal, no I 4." do art. 37 prevê, para os atos
de improbidade administrativa, ser.n apontar os sujeitos ativos, a suspensão dos
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direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade de bens e o
ressarcimento ao erário, na forma e gradação indicadas em lei, sem prejuÍzo da
ação penal cabível. Por mencionar a perda da função pública, supÕe-se que os
destinatários da norma sejam apenas agentes públicos, embora a lei aventada
alcance também agentes privados.

Essa lei, de n. 8.429, foi editada em 02.06. L992 e recebeu alterações pos-
teriores. Alguns aspectos da referida Lei são indicados a seguir.

a) Depois de mencionar, no art. Io, capttt, os atos de improbidade admi-
nistrativa de qualquer agente publico, sewidor ou não, inclui nas suas disposi-
ções aquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concoruapara a
prática de ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma, direta
ou indireta (art. 3", caput) Portanto , aLei também se aplica a agentes privados.

Paira controvérsia sobre a aplicação desta Lei aos agentes políticos, inexis-
tindo, ate o momento , diretriz pacífrca oriunda do PoderJudiciário. Algumas
linhas de entendimento surgiram, como por exemplo: a) aLeide improbidade
administratíva não alcança o Presidente da República, os Ministros de Esta-
do, os governadores e os secretários estaduais, agentes políticos mencionados
na Lei L079/L950 (dispoe sobre crimes de responsabilidad.), qnunto a aro
de improbidade, pois esta seria lei específr.ca para tais agentes, aplicando-se
aos Prefeitos, por não estarem citados; b) a Lei de improbidade se aplica aos
agentes políticos, salvo para o caso de sanção de perda da função pública e
suspensão de direitos políticos, pois tais sançÕes teriam matiz penal, embora
a rnateña ventilada na lei de improbidade administrativa e sua ação judicial
tenham rratureza civil; c) somente o Presidente da República não está sujei-
to à Lei de improbidade, pois o inc. V do art. 85 da CF é a única menção da
Constituição à improbidade como crime de responsabilidade; só neste ponto
haveria concorrência de regimes e dupla sanção; para os demais agentes polí-
ticos incidiria aLei de improbidade, sobretudo porque o art. 37, g 4.o, ao final,
diz que as sanções por improbidade administrativa se aplicam, sem prejuízo
da ação penal cabível; esta linha revela-se a mais coerente à Constituição e à
própria Lei de improbidade.

b) Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa
ou culposa, do agente ou de terceiro, haverá o integral ressarcimento do dano
(art. 5.o). No caso de enriquecimento ilícito, o agente público ou terceiro per-
derão os bens e valores acrescidos ao seu patrimônio (art. 6."). Nestes casos, a' autoridade administrativa responsável pela apuração representará, ao Ministé-
rio Público para fins de indisponibilidade dos bens do indiciado, recaindo esra
sobre os bens que assegurem o ressarcimento do dano ou sobre o acréscimo
patrimonial, respectivamente (art. 7 ." e parátgrafo único). O sucessor, nas duas
situaçÕes, fr.ca sujeito às cominações da Lei, ate o limite da herança (art. 8').

c) A Lei 8.429/L992 arrola, um a um, os atos de improbidade administra-
tiva, reunidos sob as rubricas seguintes:
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(i) Art. 9." - Atos que importam enriquecimento ilícito, por exemplo: rece-
bet pata si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel ou qualquer outra
vantagem econômica) a título de comissão, percentagem, gratificação etc., de
quem tenha interesse, direto ou indireto, em ação ou omissão decorrente das
atribuiçoes do agenre público (art. 9.o, I).

(ii) Art. 10 - atos cøusadares de prejuízo ao erario,por exemplo: facilitar
ou concorrer para a incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou
jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial
de órgãos ou entidades da Administração direta ou indireta (art.l0, I).

(iii) Art. I t - Atos que atentam contra os princípios da Administração púbti-
ca, por exemplo: praticar atos visando fim proibido em lei ou regulamento ou
diverso daquele previsto na regra de competência (art. I l, I); frustrar a licitu-
de de concurso público (art. 11, V).

d) O art. L2, nos incs. I, II e III, lista, respectivamente, as sønçÕes para
cada grupo de atos de improbidade, apontados nos arts 9.o, l0 e ll.

Além da perda de bens, perda da função pública, ressarcimento integral
do dano (quando houver), suspensão dos direitos políticos, os três incisos
indicam ainda: pagamento de multa civil, proibição de contratar com o poder
público, receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, ainda q,t. pot
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majorirário. Quando for o
caso, o tempo de duração das sanções varia conforme a rubrica onde a Lei
insere o ato de improbidade; assim, por exemplo, para os atos indicados no
art.9.o, a suspensão dos direitos políticos vai de oito a dez anos, para os atos
indicados no art.l0, vai de cinco a oito anos.

Na fixação das penas, o juiz levara em conta a extensão do dano causad.o
e o proveito patrimonial obtido.

e) Qualquer pessoa poderá representar à autoridade administrativa com-
petente a fim de ser instaurada apuração da prática de ato de improbidade
(att. I4). Será dada ciência, ao Ministério P¡blico e ao Tiibunal de Contas, da
existência do processo administrativo instaurado (art. 15).

Ð Xo tocante ao processo judicial, a ação., com rito ordinário, será propos-
ta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica inreressada - União, Estãdo,
Distrito Federal, Município, entidade da Administração Indireta, por exempio
(art. 17, cøput). São vedados a transação, acordg ou conciliação nestas açÕes
(art. 17, g l.'). Se o Ministério Público for parte, aÍuara como fiscal da lei,
sob pena de nulidade (art. 17, g 4..). Os arts. L7 e LB trazem normas sobre o
processo .judicial.

g) A perda da função pública e a suspensão do direitos políricos só se
efetlvam com o trânsito ern julgado da sentença condenatoria (ãrt. 20, caput).
A autoridade judicial ou administrativa competente poderá determinar o afas-
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tamento do agente público do exercicio do cargo, emprego ou função, sem
prejuízo da remuneração, quando for necessária ã instrùcaó processual.

h) Quanto à prescriçã.a, as açÕes destinadas a levar a efeito as sanções
podern'ser propostas em até cir,rco anos após o térm.ino do exercício de rnan-
dato, de cargo'er'n comissão,ou de funçáo da confiança; e dentro do prazo
prescrlciona'l previsto em lei para faltas disciplinares puníveis com demissão
a bern do serviço públ',ico, ïLos casos de ocupante de .ungn efetivo ou enûprego(ant.23,I e ll).

7.6.2 A chamada Lei AnticorrupÇãa
A Lei 12.8+6, de 0I.08.20f3, effi vigor 180 dias após sua publicação,

d'enonai¡ra da Lei ønticorrupçdo, dispOe sobre a responsabilrizaçao administra-
lit3-. civil'de pessoas juríd[cas, pela prafrrca de atos contra a Adneinistração
Publica, naciona'l;ou estrangeira. Portãnto, a Lei an,ticorrupÇão não apres€nta
naÍureza penal. Ermbora enuncie a respons ablliza:ção de pesioas jurídiåas, diri-
gen'tes destas pessoas, portanto pessoas físicas, podem råfr"t sançÕes previstas
na l-ei.

_ Esta Lei g,tiarda certasinnilaridade, ern alguns porìtos, com dispositivos daLei8.429/L992- Lei de ir'nprobidade. E ta'rrrb¿rn da,Lei 8.666/Lg9j - liciraçoes
e contratos adr'ninistra,tivos, no tocante aos ilícitos ad.rninistrativos e respecti-
vas sanções.

Alguns preceitos da Lei a,núicorrupÇão indicam-se a seguir.
a) As pessoas j,urídicas serão responsabilizadas objetivarneRte, nos âmbi-

tos adrninistrafivo e civi'I, pelos atos de corrupção praticados em seu interesse
ou benefício, exclusivo ou não (art. 2.o).

- Send"o objetiva, a responsa lLtzação não exige comprovação de dolo ou
culpa; basta prova'r o nexo de cawsøIida"fu entre a ðondutu . o d.ãno, efetivo ou
pretendido. Comprova:da a inexistência,deste nexo, não incider,n sançÕ.es.

4 tgtponsabilidade da pessoa jurídica n"ão exclui a responsabilidade indi-vidual de seus dirigentes ou de coautores e partícipes (ait. 3.o), sendo esta
de conotação subjetiva, pois ocorre na medidã ¿" rnu cuþabilidade (art. 3.o,
92.')', ou seja, há d€ se comproyar dolo ou cuþa,.

Subsiste a responsabilidade da pessoa jurÍdica na hipótese de alteração
contratua,l, transforrn'ação; cisão' societária, fusäo ou incorporação (art. 4.o).
Nos dois úl'tirnos casosi a respoasabilidad e da sucessora se li'mita ao. p*ga-
mento' de multa e rryaração do' dano, afé s lirnite do patrimônio transferido(art. 4.o,8, l.o); esse rmesr.mo tÍa:tarmento,incide ouu .o*t*oladoras, controladas,
coligadas, co,asorc tùas.

b) A refèrida^Lei se ap,lica' a sociedades, fu:ndações ou pessoas estran-
geiras, coilt sede, filial ou representação no Brasit, coïrstitui¿ai ¿e fato ou de
direito (a,rt. 1.", pará,gra#o u,nico).
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c) O art. 5.o traz vma lista de atos de corrupção lesivos à Adrninistração
nacional e estrangeira (aí incluÍdos os organismos públicos internacionais),
atos que no geral: incentivam a corrupção; fraudam os processo licitatórios
frustrando sua licitude; dificultam a atividade de investigação ou fiscalização
de órgãos, entidades ou agentes públicos.

d) No âmbito administrativo serão aplicadas as seguintes sanções:
I - multa, no valor de 0,1olo (um decimo por cento) a 20o/o (vinte por

cento) do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração
do processo administrativo, excluÍdos os tributos, a qual nunca serâ inferior à
vantagem auferida, quando for possÍvel sua estimação (art. 6.o, I);

II - publicação extraordinâria da decisão condenatoria (art. 6o, II), sen-
tença, a expensas da pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande
circulação na area da prática da infração e de atuação da pessoa jurídica ou,
na sua falta, em publicação de circulação nacional, bem como por meio de
afrxação de edital, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, no próprio estabele,
cimento ou no local de exercício da atividade, de modo visívelao público, e no
sítio eletrônico na rede mundial de computadores (art. 6.", g 5.").

As sanções, isoladas ou cumulativamente, serão aplicadas de modo fun-
damentado (motivação), conforme as peculiaridades do caso, a gravidade e
îattxeza da infração (art.6.o, g 1."), sendo a aplicação precedida de manifes-
tação jurídica pela Advocacia Publica ou de órgão de assistência jurídica ou
equivalente, do ente público. (art . 6.o , g 2.").

e) Atentando ao princípio da proporcionalidade, o art. 7.o frxa elementos
a serem considerados na aplicação das sançÕes, por exemplo: a gravidade da
infração; avantagem auferida ou pretendida; a consumação ou não da lesão; a
situação econômica do infrator; a cooperação para a apuraçã,o dos fatos; se for
o caso, o valor dos contratos mantidos com o órgão público lesado.

Vem despertando atenção o contído no inc. VIII do art. 7.o, que poderá
atenuar a sanÇão: a existência, na pessoa jurídica, de rnecanismos e procedi-
mentos internos de integridade, auditoria, incentivos à denúncia de irregu-
laridades, códigos de ética, ou seja, mecanismos para prevenir ou detectar
irregularidades e proteger a integridade empresarial. Tais mecanismos e proce-
dimentos internos recebem o nome de cornpliance (v. item 7.6.2.L).

Ð De modo similar ao Direito da Concorrência, o art. 16 prevê o acordo de
Ieniência, visando à colaboraçã,o das pessoas jurÍdicas privadas com as inves-
tigaçÕes. Com este acordo busca-se, em especial, a identificação dos demais
envolvidos e a rápida obtenção de informaçÕes e documentos comprobató-
rios do iiícito. O acordo de leniência isenta a pessoa jurídica da sanção de
pubiicação extraordinária da decisão condenair-oria e da proibição de receber
incentivos, subsídios, sutrvençÕes, doações ou empréstimos do pocler prlbiico
ou instituiÇÕes financeiras públicas ou controladas pelo poder público (art.
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16, g 2."). Os efeitos do acordo de leniência se estendem às pessoas jurídi-
cas integrantes do mesmo grupo econômico, desde que firmem o acordo em
conjunto (art. 16,g 5.'). No âmbito federal, cabe à Controladoria-Geral da
tlnião - CGU celebrar o acordo de leniênciapara esse âmbito e no caso de
atos lesivos a Administração estrangeira (art. 16,9 l0). O acordo de leniência
poderá ser firmado com pessóa jurídica, em decorrência de ilÍcitos previstos
na Lei 8.666/L993 (licitaçoes e contraros administrativos), visando à isenção
ou atenuação das sanções fixadas nos seus arts.86 a 88 (art.lz).

g) A União, os Estados, o Distrito Federal e o Ministério Publico pode-
tão ajuizar açã,o visando à aplicação das seguintes sançÕes, de forma isolada
ou cumulativa: I - perdimento dos bens, direitos ou valores que representem
vantagem ou proveito direta ou indiretamente obtidos da infração, ressalva-
do o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé; II - suspensão ou interdição
parcial de suas atividades; III - dissolução compulsória da pessoa jurídica; IV
- proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doaçÕes ou emprés-
timos de órgãos ou entidades públicas e de instituições financeiras públicàt ou
controladas pelo poder público, pelo prazo mínimo de I (um) e máximo de 5
(cinco) anos (art. 19 e incs.).

Os entes federativos supracitados e o Ministério Público poderão reque-
rer a indisponibilidade de bens, direitos e valores necessários à garantia do
pagamento da multa ou reparação do dano, ressalvado o direito de terceiro de
boa-fé (art. L9, g 4.').

A ação de responsabilização judicial segue o rito daação civil pública (art.
2r).

h) e Lei 12.846/2013 cria, no âmbito do Poder Executivo federal, o
Cadastro Nacional de Ernpresas Punidas - CIVEP, o qual daret publicidade às
sançÕes aplicadas por órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário
de todas as esferas de governo? com base na referidaLei (art.2z).

i) Prescrevem em cinco anos as infrações previstas na Lei, contados da
data da ciência da infração ou, no caso de infração permanente ou contintada,
do dia em que tiver cessado (art.25). Na esfera administrativa,interrompe-se a
prescrição com a instauraçã,o do processo para apuração da infração.

j) A aplicação das sanções previstas nessa Lei não afeta os processos e
aplicação de penalidades resultantes da Lei 8.429/L992 - improbidade admi-
nistrativa e da Lei 8.666/L993 - licitações e contratos administrativos, inclusi-
ve no tocante ao Regime Diferenciado de ContrataçÕes Públicas - RDC.

7.6.2. / Compliance
Têrmo oriundo da lÍngua inglesa (t;o cornply) e noção frequente na eco-

nomia e na gestão corporativa, complíancø ingressa no vocabulário do Direi-
to Administrativo em virtude da Lei 12.8+6, de 01.08.2013, denominadaLeí
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AnticorrupÇão, art. 7 .o, VIII. Tal dispositivo pode propiciar atenuação de san-

çÕes se a pessoa jurídica envolvida tiver, na sua organização, mecanismos e

procedimentos internos de integridade, auditoria, incentivo à denúncia de
irregularidades, aplicação de códigos de ética e de conduta.

Muitas empresas do setor privado tëm setores ot comites de cotnpliance,
destinados a assegurar que as regras a serem seguidas pela empresa, internas
ou externas (também normas anticorrupção) sejam cumpridas, como a Lei de
licitações e contratos administrativos , aLei de improbidade, etc.

Com a edição da Lei AnticorrupÇao há incentivo à instituição de setores
ou comitês de compliance nas empresas privadas, sobretudo de grande porte.

7.7 Princípio da publicidade
Ao discorrer sobre democracia e poder invisÍvel, Bobbio caracteriza a

democracia, sob tal prisma, como o "governo do poder público em público",
atribuindo a este último vocábulo o sentido de "manifesto", "visível" (O futu-
ro da democracia, 1986, p. 84). Por SlJa vez, Celso Lafet pondera que "numa
democracia a visibilidade e a publicidade do poder são ingredientes básicos,
posto que permitem um importante mecanismo de controle ex parte populi da
conduta dos governantes. (...) Numa democracia apublicidade e a regra básica
do poder e o segredo, a exceção, o que significa que é extremamente limitado
o espaço dos segredos de Estado" (A rupturø totalitøria e a reconstruçã.o dos

direttos humûnos, 1988, p. 2ß-2a4) .

O tema da transparência ou visibilidade, também tratado como publicida-
de da atuação administÍativa, encontra-se associado à reivindicação geral de
democracia administrativa. A partir da década de 50, acentuando-se nos anos
70, surge o empenho em alterar a tradição do "secreto" predominante na ati-
vidade administrativa. A prevalência do "secreto" na atividade administrativa
mostra-se contrária ao carâter democrático do Estado.

A Constituição de 1988 alinha-se a essa tendência de publicidade ampla a
reger as atividades da Administração, invertendo a regra do segredo e do ocul-
to que predominava. O princípio da publicidade vigora para todos os setores e
todos os âmbitos da atividade administrativa.

Um dos clesdobramentos desse princípio encontra-se no inc. XXXIII do
art. 5.o, que reconhece a todos o direito de receber, dos orgaos publicos, ínfor-
mações do seu interesse particular ou de interesse coletivo ou geral. O precei-
to é bem claro: o acesso a inforrnações provindas dos órgãos públicos incide
não somente sobre matérias de interesse do próprio indivíduo, mas também
sobre matérias de interesse coletiyo e geral. Descabida, pois, a exigência, ain-
da imposta em muitos órgãos da Administração, de ter o indivíduo interesse
direto e pessoal para o acesso a informaçÕes ou expedientes administratj.vos"
A ressalva ao d,j"reito fundamental de obter inforrnaçÕes dos órgãos públicos é


